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FASE: 
RECORRENTE(S): 
RECORRIDO(S): 
PROCESSO: 
OBJETO: 

01. PRELIMINARES 

TERMO DE JULGAMENTO 

RECURSO ADMINISTRATIVO. 
E&C COMERCIAL CEARA LIDA 
PREGOEIRO(A). 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.04.23.l-SRP. 
REGIS 11(0 DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS PARA COMPOR 
OS KITS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
(NATALIDADE) DA SECRETARIA DE ASS IS I'ÈNCIA, 
IGUALDADE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICIP10 DE HORIZONTE/CE 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa acima 
referenciada, contra decisão de liberatória da Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
Horizonte. 

A Recorrente apresentou tempestivamente a peça cabível correspondente a 
demanda própria de cada uma. 

A petição se encontra fundamentada, apresentando, ademais, as formalidades 
mimmas exigidas no edital licitatório, contendo, ainda, o pedido pelo qual se pleiteia a 
demanda. Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento do presente 
recurso, haja vista a faculdade legal e a seguinte previsão constante do texto editalicio, 
niais precisamente no item 9.11 e ss., nesses termos: 

9.11. DA FASE DE RECURSOS: 

[.--] 
9.11.8. A recorrente a qual tiver intencionado em momento 
oportuno tell o prazo de até 03 (três) dias úteis para apresentar os 
memoriais contendo as razões recursais, obrigatoriamente por 
meio de registro no sistema e, havendo imagens, ilustrações e 
demais informações que eventualmente não suportadas pela 
plataforma, também deverão ser enviados via e-mail constante do 
quadro resumo deste edital. 

Ademais, tal previsão encontra guarida no texto legal, em especial, no artigo 
165, inciso I, alíneas "a" e "h" da Lei Federal n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações), 
sendo suprido o pressuposto de cabimento. 

No tocante a tempestividade do recurso administrativo, a este deu-se, 
inicialmente, pela intenção manifestada em sessão eletrônica, conforme consta da ata da 
sessão e julgamento, realizada via plataforma eletriin lea do Com pras.gov.br. 

1 
0 prazo para intenção de recursos foi fixado em 10 (dez) minutos, tendo 

havido manifestação pela parte recorrente, ainda dentro deste limite temporal. 
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Fixou-se a apresentação dos memorais recursais no prazo de até 03 (três) 
úteis da manifestação, a contar do primeiro dia útil. Conforme se observa, a empres 
recorrente apresentou suas razões no prazo estipulado. 

Sequentemente, abriu-se o prazo para apresentação das contrarrazões a contar 
do término do prazo para apresentação dos memoriais. 

Já quanto ao prazo para as contrarrazões programou-se o prazo de mais 03 
(tfas) dias Ateis, não tendo qualquer manifestação nesse sentido. 

A vista disso, entende-se que a tempestividade foi cumprida, pela 
Manifestação ordinária em afinco as exigências requeridas, cumprindo, portanto, ao 
pressuposto afeito a tempestividade. 

O. DOS FATOS 

0 presente certame licitatório foi devidamente conduzido pela Pregoeira do 
Município designado ao mencionado processo. Todos os atos foram praticados via 
plataforma virtual e eletrônica de comunicação (sistema Compras.gov.br), conforme rege 
o3edital e nos modos consignados na ata do pleito, anexa ao procedimento. 

Compareceram diversos participantes ao procedimento, o qual deu-se inicio 
por meio da classificação de propostas, abertura da fase de lances e análise dos 
documentos de habilitação e resultado final, nos termos consignados em edital e a seguir 
detalhados. 

Contudo, considerando o resultado do processo, a proponente E&C 
COMERCIAL CEARA LTDA insurgiu quanto à fase recursal, alegando pontos 
relacionados ao(s) seus documentos de habilitação, haja vista que a mesma sagrou-se 
como inabilitada pelo descumprimento ao item correspondente a qualificação econômico 
financeira em razão da não apresentação de balanço patrimonial dos últimos exercícios 
sociais. 

Não tivemos a apresentação das contrarrazões. 

A integra das irresignações encontra-se anexadas aos autos. 

Por fim, pleiteiam as Recorrentes, o atendimento aos pedidos próprios e 
específicos, de modo que a decisão até então proclamada pela Pregoeira seja modificada, 
tornando a empresa recorrente no respectivo item questionado como habilitada, de 
acordo com o atendimento de sua demanda e de acordo com a fundamentação arguida em 
,sua peça de manifestação desta fase. 

Chega-se os autos a minha decisão para deliberação quanto as argumentações 
l
apresentadas, do modo pelo qual, passo a decidir. 

Estes são os fatos. 

Passamos a análise de mérito. 
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03.. DO MÉRITO 

Em suma, os argumentos pontuados pela Recorrente E&C COMERCIAL 

CARA LTDA limitam-se a análise formal dos documentos de habilitação. 

No que se refere ao balanço patrimonial questionado, posto que, conforme 

consta, a abertura do certame se deu em 29/05/2025, portanto, após o prazo legal para 

fins de fechamento e apresentação do balanço patrimonial, no que concerne as empresas 

as quais não estão obrigatoriamente sujeitas ao regime de escrituração contábil. 

A regra para fins de licitação é que o balanço do exercício anterior seja 

exigido a partir de 1° de maio de cada novo exercício. Essa exegese se da pela 

interpretação cogente do art. 1.078 da Lei 10.406/2003 denominada (Código Civil): 

Art. 1.078. A assembleia dos sócios deve realizar-se ao menos 
uma vez por ano, nos quatro meses seguintes à ao término do 
exercício social, com o objetivo de: 
I — tomar as contas dos administradores c deliberar sobre o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico. 
(Grifei e negritei) 

Ou seja, os quatros meses a que o Código Civil se refere-se, finda-se ao final 

de abril de cada exercício financeiro. 

0 edital (anexo I) do pleito é cristalino ao exigir que a comprovação da 
qualificação econômico-financeira seja verificada pelo atendimento dos seguintes itens: 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), comprovados 
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 
I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)- (Ativo Total)/(Passivo Circulante 
+Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) — (Ativo Circulante)/( Passivo 
Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 
igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para 

65,.• f.rvri de it:. 1.a;Ic Ora -trD t,14„u $1.r; t$, .$ ! $ !! t 14 

MitiPlaohi ¡onto prOeiturl hnt.t:orrat,.. 

I t't 4. aI tl 1"1 A, 0. it 

A ,AWir brit 4;urtil+. I t• ut • 



PREFEITURA DE 

HORIEa _NE 
0 TRABALHO CONTINUA Ft3 

 '-
fins de habilitação capital social ou patrimônio liquido mínimo 
10% do valor total estimado da contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis peto balanço de abertura. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-do ao 
ultimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da area contábil, apresentada pelo fornecedor, 

Por seu turno, a empresa Recorrente alega que roi constituída em outubro de 
2024, todavia, conforme evidenciado anteriormente, o prazo para fechamento de balanço 
estende-se até o mês de abril (para aquelas a que não estejam obrigatoriamente sujeitas 
ao SPED — o que não é caso, haja vista que e trata de Empresa de Pequeno Porte — EPP), 
logo, no tocante ao balanço de 2024, considerando a data da abertura do pleito, o deveria 
ter sido apresentado em sua integralidade (abertura, encerramento, DRE, indices demais 
documentos pertinentes). 

Não obstante as disposições constantes do §6° do art. 69 da Lei Federal n.° 
14.133/21, a qual disciplina que: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 
aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e indices econômicos previstos no 
edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será 
restrita à apresentação da seguinte documentação: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; 
[---] 
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo 
limitar-se-ão ao Ultimo exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída hi menos de 2 (dois) anos. 

Conquanto, conforme se extrai de uma simples leitura, tal dispositivo refere-
se a apresentação do documento correspondente (balanço) do ultimo exercício social em 
se tratando de empresas constituídas a menos de dois anos - o que é o caso, todavia, em 
nenhum momenta possibilita que o mesmo seja apresentado de forma parcial ou em 
desacordo ao código civil (norma especifica quanto ao balanço) no quer tange a sua 
formalidade e composição, logo, o balanço de abertura correspondente a escrituração de 
16/10 a 31/10/2024 não atende ao exigido no edital. 

0 principio da vinculação ao edital é uma das bases fundamentais que rege 
os processos licitatórios no âmbito da administração pública. Ele estabelece que todos os 
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participantes de uma licitação devem se submeter estritamente às (mesmas) regra 
estabelecidas no edital. 

No presente caso, o descumprimento das exigências cm relação a qualificação 
econômico-financeira da Recorrente é fato que não há como ser relevado ou mitigado 
pela Administração pois é a exigência que irá garantir que a proponente possui saúde
financeira para a execução do contrato. 

Este também é o entendimento de Margal Justen Filho cm seus Comentários 
4 Lei de Licitações e Contratações Administrativas, 2 a edição, p. 123: 

"0 procedimento de licitação reduz drasticamente a liberdade de 
escolha do administrador. Por regra, o resultado final não decorre 
de qualquer decisão subjetiva do administrador. Vence a licitação 
a proposta que se configura como a mais conveniente para a 
concretização dos interesses coletivos e supraindividuais, 
segundo critérios objetivos. A liberdade de escolha vai sendo 
suprimida a medida que o procedimento avança. Ao final, a regra 
é a ausência de espaço para uma decisão discricionária." (g.n.) 

A jurisprudência tem se posicionado de forma firme quanto à obrigatoriedade 
do cumprimento rigoroso das exigências relativas à qualificação técnica, conforme 
demonstram os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 1. ICITATÓRIO. 
PREGÃO. PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 
DIFERENTE DA EXIGIDA. 
STJ — REsp 1.78637 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MiN1M0 DE 
50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS ILEGALIDADE. 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 
DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 
MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA BONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
DE VERMIN/WOES. PEDIDO DE REEXAME. 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. 
TCU — Acórdão 4091/2012 — Segunda Camara 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. 
CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 
RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
viNcuLAçÃo AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO 
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TCU — Acifirdio 966/2011 — Primeira Câmara 

041 DA DECISÃO 

Por todo o exposto, concluo que os argumentos trazidos pela RECORRENTE 
em, sua peça recursal mostraram-se INSUFICIENTES para conduzir-me a reformar a 
de4isdo prolatada no certame. 

Diante de todo o exposto, atendidas as formal idades e os pressupostos 
processuais, conheço dos memoriais recursais da empresa E&C COMERCIAL 
CARA LTDA para, no mérito: 

1) Julgar corno IMPROCEDENTE, o recurso administrativo interposto, 
mantendo-se o resultando até então proclamado; e 

2) Dar publicidade e encaminhamento aos autos. 

Por fim, suba-se os autos, onde, encaminhando-se a presente decisão 
autbridade superior, o, este possa realizar sua apreciação final, devendo dar ciência as 
empresas recorrente e recorrida. 

E como decido. 

Horizonte-CE, 20 de junho de 2025. 

11 vk 
AO 

Francisca Jor A'91,41,0% . rbosa Almeida 
Age , f1-0,, 4. 10, ontratação 

P oeira 
Prefeitura Municipal de Horizonte 
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